
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 0010300016.002580/2023-65
 

 

 

1. DO OBJETO
 
1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21,
visando à contratação de serviço de comunicação de voz via satélite, não
estacionário com funcionamento em 100% na América do Sul, com
fornecimento de cartão com chip de 200 minutos mais taxa de ativação,
compatível com o equipamento Iridium 9555 Handheld Satélite Phone -
telefone celular, sua validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da
ativação, com tempo limite para ativar os créditos de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da emissão nota fiscal de compra,
para atender as necessidades das equipes de Segurança de Autoridades desta Casa
Militar, onde o acesso aos meios de comunicação terrestres são inexistentes,
escassos e/ou de difícil provimento, principalmente em áreas rurais, descobertas
pelas operadoras de telefonia móvel, conforme as condições, especificações,
quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

 

 1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos
conforme quadro abaixo:

tem E-fisco Serviço Quant. Unid.
Medida

 Valor
Unitário

Valor
Total 

1 250099-
0

SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL -
DO TIPO CONCESSÃO DE USO DE

LINHA SATELITAL
1 Unidade R$

7.121,67
R$

7.121,67

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS
 
2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

 
  A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação,

conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que
permite contratação direta que  envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), no caso de serviços em geral e compras.
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Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor

inferior ao referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem
como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma
natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta
unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº
14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.

 
  2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 
A presente contratação se dará em função da necessidade da aquisição

do serviço de fornecimento de cartão com chip de voz via satélite a fim de atender a
comunicação de voz via satélite da Exmª. Srª. Governadora e da Exmª. Srª. Vice-
Governadora do Estado de Pernambuco e suas equipes de segurança, uma vez que os
telefones via satélite transmite e recebe sinais quando o acesso aos meios de
comunicação terrestre (redes celulares tradicionais) não estão disponíveis, escassos
ou de difícil provimento, onde não há cobertura de operadora de telefonia móvel ou
por ocasião de desastres da natureza, que porventura provoque danos a infra-
estrutura de comunicação móvel terrestre.

Este serviço irá proporcionar melhor comunicação nas missões
institucionais, garantindo uma segurança da informação, o que resultará em uma
maior eficiência devido a maior capacidade de coordenação proporcionada, bem
como nas deliberações que visam o interesse público em momento em que os demais
meios de comunicações de voz ou dados forem inexistentes. O quantitativo de
recargas, a quantidade em minutos e a cobertura foram levantadas considerando-se
as necessidades operacionais demandadas a esta Gerência de Tecnologia da
Informação e Telecomunicações - GTIT, e o que se tem no mercado em relação ao
serviço de comunicação via satélite (42865313 42898392).

Por oportuno, ressalta-se que tal objeto atenderá o dever legal exposto
na Lei nº 18.139, de 18 de janeiro de 2023, que em seu Art. 1º, inciso XXVIII, dispõe
da finalidade e competência da Secretaria da Casa Militar, a saber:

"Art. 1º - XXVIII - Casa Militar: prestar apoio e assessoramento de natureza
militar e de segurança de transporte à Governadora e à Vice-Governadora do
Estado; prestar apoio às autoridades dos Poderes Executivo, Judiciário e
Legislativo da União, dos Estados e dos Municípios, bem como outras
autoridades, dignitários e personalidades, a juízo do Chefe da Casa Militar;
executar as ações técnico-administrativas relacionadas ao transporte de
autoridades; planejar, dirigir e executar os serviços de segurança ostensiva e
preventiva, interna e externa das instalações físicas do local em que funcione
ou venha a funcionar a sede do Governo, ou onde se encontre à Governadora;
prestar apoio à administração, referente à manutenção e à segurança dos
prédios da Governadoria e Vice-Governadoria; executar as funções de
segurança ostensiva e preventiva da Governadora, Vice-Governadora e
respectivos familiares; proporcionar ações de desenvolvimento de sistemas de
comunicações, segurança, transporte aéreo, terrestre e apoio logístico às
representações do Estado e autoridades; exercer atividade de inteligência de
natureza administrativa no âmbito de sua missão institucional; e classificar o
sigilo das informações no âmbito de sua competência."

Nesta senda, destaque-se do texto citado que dentre as missões da
Secretaria da Casa Militar é "proporcionar ações de desenvolvimento de sistemas de
comunicação", provendo assim meios para a comunicação com segurança da
informação para as autoridades, e neste caso, à Governadora e Vice-Governadora do
Estado;
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2.3. DO QUANTITATIVO ESTIMADO
 

 Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram
definidos na Solicitação de Contratação (49093929), de acordo com a deliberação
constante no Despacho 1040 (47855026), fundamentado nas tabelas de Preços
(41643697) (41644019) (41795324) e cotações (49750287) (49752180) (49755364),
conforme a quantidade em minutos por cartão e a validade dos créditos após a sua
ativação, sendo a ativação do 1º cartão estimada para 11 de Julho do corrente,
conforme especificações abaixo apresentadas, sendo as mais vantajosas para atender
a necessidade desta Secretaria da Casa Militar.

 

tem E-fisco Serviço Quant. Unid.
Medida

Valor
Unitário

Valor
Total

1 250099-
0

SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL -
DO TIPO CONCESSÃO DE USO DE

LINHA SATELITAL
1 Unidade R$

7.121,67
R$

7.121,67

 

     

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

  3.1. Detalhamento do Objeto de Contratação

      O SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL - DO TIPO CONCESSÃO DE USO DE LINHA
SATELITAL, através do fornecimento de 02 (dois) cartões pré-pago e taxa de
ativação, cada cartão deverá conter chip de 200 minutos (12.000 unidades), com
validade de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da ativação do respectivo
cartão, o serviço deverá prover utilização e cobertura na América do Sul, ser
compatível com o equipamento Iridium 9555 Handheld Satélite Phone - telefone
celular via satélite, a ativação dos cartões deverá ser realizada até o prazo de 365
(trezentos e sessenta e cinco dias) a partir da data de emissão da nota fiscal, a fim
de atender às demandas da Casa Militar relativas ao objeto contratado.

 
3.2. Da Forma de Execução dos Serviços
 
3.2.1. O sistema deve permitir uma comunicação ininterrupta quando o usuário
estiver em deslocamento;
3.2.2. Permitir chamadas telefônicas de voz locais, interurbanas e internacionais;
3.2.3. A habilitação do serviço deve ser de acordo com o especificado da descrição
do objeto, inclusive sem a cobrança de taxa de envio dos referidos cartões,
bem como sem a cobrança da taxa de ativação do segundo cartão (2º
SIMCARD), podendo ser inclusive, os créditos em minutos contratados serem ativados
no primeiro cartão (1º SIMCARD) já em utilização, caso seja esse o entendimento da
Contratada diante da necessidade;
3.2.4. A CONTRATADA homologará a linha telefônica, sem nenhum custo de
aquisição, habilitação ou taxa de serviço para ativação das mesma;
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3.2.5. Os (02) dois cartões SIMCARD de telefonia satelital, especificados neste TR,
deverão ser entregues 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato ou emissão da
ordem de serviço, na Diretoria Administrativa da Casa Militar, situada à Av. Cruz
Cabugá, nº 1357, Santo Amaro, Recife-PE, pela Proponente;
3.2.6. Quando da contratação, o serviço será contratado pelo valor global anual, o
que garantirá orçamento para cobertura contratual, porém será pago em uma única
parcela, após a entrega dos 02 (dois) cartões pré-pago;
3.2.7. A ativação dos créditos dar-se-á em conformidade com as
necessidades operacionais, de até 72 (setenta e duas) horas a contar da
solicitação, sendo 200 minutos para os primeiros 180 dias e 200 minutos
para os 180 dias subsequentes, porém, podendo ser ativado a qualquer
tempo, desde que no prazo de 365 dias contados a partir da emissão nota
fiscal de compra;
3.2.8. Não deverá haver cobrança por recebimento de chamadas;
3.2.9. A CONTRATADA deverá fornecer Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) e
Suporte Técnico operante em Português (brasileiro) 24 horas por dia, nos 7 (sete) dias
da semana a fim de atender possíveis urgências, demais contatos deve ser
direcionado por e-mail ou através do fone fixo em horário comercial;
3.2.10. A CONTRATADA deverá repassar ao CONTRATANTE, durante o período de
vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertados ao mercado, inclusive os
de horário reduzido, sempre que esses forem mais vantajosos em relação aos
ofertados;
3.2.11. A percepção de baixa qualidade no serviço prestado poderá ocasionar
avaliação negativa da CONTRATADA acarretando descredenciamento da mesma para
o fornecimento do respectivo serviço, perante os sistemas de compras do Estado;
3.2.12. A CONTRATADA deverá prestar serviço de acordo com as normas, padrões da
ANATEL devendo ter Autorização de SMGS e o devido licenciamento para
funcionamento, pela ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) e Ministério
das Comunicações;
3.2.13. A proposta deverá ser feita considerando-se o prazo contratual de 12 meses;
e
3.2.14. A proposta deverá descrever seus serviços e informar conformidade com
cada item constante neste Termo.

 
4 . DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO

PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
 
 
4.1. Classificação Orçamentária da Despesa
4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o
exercício de 2024, na classificação abaixo:
 
Fonte: 0500000000;
Unidade Orçamentária: 110401;
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00;
Atividade (Programa de Trabalho): 4370/0000 – Cota Global.
 

GOVPE - Termo de Referência 43994819         SEI 0010300016.002580/2023-65 / pg. 4



 

4.1.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte
correrão por conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada
exercício financeiro, nos termos do art. 105, caput da Lei nº 14.133/21.

 
4.2. Justificativa para aplicação ou não do benefício previsto na Lei

Complementar nº 123/2006
 

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº
123/2006, as contratações com base no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser
realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte
(EM/EPP).

 
 

 
5. PROPOSTA
 
5.1. Prazo de Validade da Proposta

 
As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da
data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.

 
 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 

 
6.1. Habilitação Jurídica:
 
6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

 
 

6.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
 
6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –
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FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa
Econômica Federal.
6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de
Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do
domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado
de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.
6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº
1.470/2011 do TST.
6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição Federal.

 
 

6.3. Requisitos de qualificação Técnica 
 

 
6.3.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s)

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da proponente,
que comprove:

6.3.1.1. Autorização da ANATEL para prestar o Serviço Móvel Global por Satélites não
estacionários (SMGS);

6.3.1.2. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidade e prazo com o objeto da contratação, mediante
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que a
proponente prestou ou está prestando, satisfatoriamente, o objeto a ser
contratado;

 
6.3.1.2.1. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que

apresentar (em), no mínimo, 40% (quarenta por cento) das quantidades
estimadas na dispensa.

 
 

6.4. Qualificação Econômico Financeira 
 
 
  6.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo

distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da
licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela
instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de
recuperação concedido ou homologado em juízo.

 
6.4.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos
distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no
caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial
competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação
concedido ou homologado em juízo.
 
6.4.3 A certidão descrita no item 6.4.2 somente é exigível quando a certidão
negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante
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(item 6.4.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais
eletrônicos.

 
 
7.  DO CONTRATO

 
 

   7.1. Prazo de Vigência Contratual 
 7.1.1. O Contrato terá a vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a
contar da data de sua assinatura. Os créditos de cada cartão terão validade por 180
(cento e oitenta) dias, a partir da data de ativação do cartão pré-pago satelital. 
 
7.2 Prazo para Assinatura do Contrato 
 
A PROPONENTE terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados
a partir da convocação pela CONTRATANTE.

 
 
7.3. Obrigações da CONTRATANTE
 

É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas
pela CONTRATADA, em especial:
 
7.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

7.3.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor
designado para este fim;
7.3.3. Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas
instalações para entrega dos bens;
7.3.4. Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e
quantidades exigidas, indicadas na proposta;
7.3.5. Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as
condições estabelecidas no Item 10 deste TERMO;
7.3.6. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade
no objeto fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do bem
entregue, às suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação;
7.3.7. Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas
especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou
complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à
CONTRATADA o fato por escrito;
7.3.8. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos
pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos;
7.3.9. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto
contratado, quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade
do objeto executado;
7.3.10. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas;
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7.3.11. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA relacionados à execução contratual;
7.3.12. Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO;
7.3.13. Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os
emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.;
7.3.14. Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do
requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita
sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
7.3.15. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

 
7.4. Obrigações da CONTRATADA

 
A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, de seus
anexos e da proposta apresentada na licitação e, ainda:
 

7.4.1. Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificações exigidas, salvo
se obtiver por escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições
do fornecimento;
7.4.2. Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu
perfeito estado de conservação e funcionamento, ressaltando que todas as despesas
de transportes e outras necessárias ao cumprimento e suas obrigações, serão única e
inteiramente de sua responsabilidade.
7.4.3. Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato;
7.4.4. Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em
parte, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva
notificação, ou no prazo assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que
apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade;
7.4.5. Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do
objeto contratado, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora,
comunicando à CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à
entrega, devidamente comprovado;
7.4.6. Entregar instruções de uso, com versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada, conforme o caso;
7.4.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela
CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.4.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO,
ressalvadas as hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e
neste CONTRATO;
7.4.9. Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência
de fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se
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viabilizar a correção da situação apresentada;
7.4.10. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que
for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;
7.4.11. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto
contratual solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
após o recebimento da solicitação;
7.4.12. Enviar sem ônus, no prazo assinalado pelo fiscal, amostra para análise de
aceitabilidade dos produtos quanto à satisfação de uso por parte do seu corpo
funcional, se houver solicitação da CONTRATANTE;
7.4.13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo
que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício
com a CONTRATANTE;
7.4.14. Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual de
isenção do ICMS, quando se tratar de operação abrangida pelo art. 63 do Anexo 7 do
Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04);
7.4.15. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;
7.4.16. Comprovar, quando for o caso, no início da execução contratual e sempre
que solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiênciaa, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, durante toda a
vigência do CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas;
7.4.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame
ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa;
7.4.18. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;
7.4.19. Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se
exigível, no prazo assinalado no CONTRATO.
7.4.20. Informar sobre possíveis “áreas de sombra” e condições de indisponibilidade;
7.4.21. Fornecer, quando solicitado, o demonstrativo de utilização dos serviços, por
linha, para fins de verificação do quantitativo de uso dos créditos (minutos).
 
 

 
7.5 . CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA

PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 
 

7.5.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente
dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço
pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo,
sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de
atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não
se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.
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7.7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
7.7.1 . A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão
Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.
7.7.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente
contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.
7.7.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail
eletrônico, sem prejuízo de outros meios disponíveis, como por exemplo,
comunicação de voz via telefone e encaminhamento de mensagens via aplicativo
WhatsApp.
7.7.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da
Administração no seguinte endereço: Av. Cruz Cabugá, nº 1357, Santo Amaro, Recife-
PE.
7.7.5. Os servidores responsáveis pela Gestão e a Fiscalização do Contrato constam
no termo de ciência da designação de cada função. 
 
 

 
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
 

  8.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30
(trinta) dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da
CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens acompanhado
dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da
apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente,
devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO.

8.2. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de
retenção de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº
1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do
Anexo I da referida norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, sob
pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção no valor
total do documento fiscal, caso não realizadas as correções, nos termos do art. 4º do
Decreto nº 55.069, de 25 de julho de 2023.
8.3. Quando não for possível verificar diretamente no CADFOR-PE, a regularidade
fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a apresentação das
seguintes certidões:
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede da CONTRATADA;
c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
8.4. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou
os documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez)
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dias para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente
ao mês em referência ficará suspenso.
8.5. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não
manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a
CONTRATANTE instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e
comunicar aos órgãos de fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos fornecimentos
efetivamente executados.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras.
8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinte à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.8. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a
renda, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações
posteriores, ou em norma que venha a substituí-la, além de outras retenções
previstas na legislação tributária aplicável.
8.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e
exclusiva da CONTRATANTE, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos
à CONTRATADA será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 
EM = I x N x VP

 

                                                                                        Onde:
 

SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO
EM Encargos Moratórios

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento.

VP Valor da parcela a se paga.
TX IPCA

I Índice de atualização financeira, assim apurado
I =(TX/100)/365

 

8.11. A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao
da ocorrência.
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9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a
CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações
assumidas no presente instrumento;
b) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do CONTRATO;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
CONTRATO;
f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

 
9.2. Será aplicável a sanção de advertência quando a CONTRATADA descumprir
deveres instrumentais ou der causa à inexecução parcial do contrato que não
acarrete dano à Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais
grave, em especial pelo descumprimento das obrigações previstas nos itens 7.4.6.,
7.4.9., 7.4.10., 7.4.11., 7.4.14., 7.4.17. e 7.4.18 do ITEM 7.4. deste Termo de
Referência (“Obrigações da Contratada”).
9.3. Será aplicada multa moratória em razão do atraso no cumprimento das
obrigações previstas no CONTRATO, em especial as elencadas nos itens 7.4.3. e
7.4.4. do ITEM 7.4, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser
calculada sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo
estipulado para adimplemento da obrigação, independentemente de notificação do
contratado para constituição em mora.
9.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o
descumprimento total da obrigação e a multa moratória se converterá em multa
compensatória, a ser calculada no percentual de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta
por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, podendo dar ensejo à extinção do
contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se configurado grave dano à
Administração.
9 . 5 . A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de
descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles
decorrer inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como
retardamento injustificado à execução ou entrega do objeto contratado, nos termos
das alíneas “b” e “d”, respectivamente, do ITEM 9.1, de acordo com as seguintes
regras:

 
I. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor total do CONTRATO,
observado o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$
100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem sofreu a penalidade de advertência
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e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s);
II. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), sobre o valor da garantia, no caso de
descumprimento da obrigação prevista no item 7.4.19 do ITEM 7.4.
III. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da
entrega/remessa inadimplida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a
obrigação prevista nos itens 7.4.1 e 7.4.2 do ITEM 7.4., quando a situação não se
enquadrar em obrigação contratual específica;
IV. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da
parcela/remessa, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação
prevista no item 7.4.5. do ITEM 7.4.;
V. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela,
quando a CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no item 7.4.7. do ITEM
7.4.;
VI. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela
transferida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista
no inciso no item 7.4.8. do ITEM 7.4.;
VII. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do
CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista
no inciso item 7.4.15. do ITEM 7.4., e não sanar a pendência no prazo estipulado;
VIII. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor
mensal/parcela do CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as
obrigações previstas nos itens 7.4.16. e 7.4.17. do ITEM 7.4.;
IX. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da primeira
entrega/remessa, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação
prevista no item 7.4.12. do ITEM 7.4.;

 
 

9.6.: As sanções de multa previstas no ITEM 9.5. poderão ser aplicadas
cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, pelo prazo de 06 (seis) a
18 (dezoito) meses.
9.7. Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea “c” do ITEM
9.1., será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco pelo prazo 18 (dezoito) a
36 (trinta e seis) meses, além de multa compensatória no percentual de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.
9.8.Quando do cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
TEM 9.1, ou quando praticadas as infrações descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, será aplicável a sanção de
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo
período de 03 (três) a 06 (seis) anos, além da multa compensatória de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato.
9.9. A aplicação das sanções previstas no CONTRATO não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
9.10. O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de
compensação com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à
CONTRATADA, decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos
administrativos que a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE.
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9.11. Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se
houver, ou será cobrada administrativamente na forma prevista na Lei Estadual nº
13.178, de 2006.
9.12. Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, a
processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para inscrição em Dívida
Ativa e cobrança.
9.13. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no Decreto Estadual.
9.14. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste
termo de referência, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão
ser observadas:
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao
funcionamento dos serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;
e) a vantagem auferida em virtude da infração;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle interno.
 
9.15. Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12
(dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação
anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste contrato poderão ser
majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos
previstos em lei.
9.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na Lei Estadual nº 16.309, de 2018.
9.17. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos no CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
9.18. A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas à Secretaria de
Administração, para fins de inclusão da CONTRATADA nos sistemas E-fisco e
PEIntegrado, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da decisão definitiva de aplicação da sanção.
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1 0 . DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO FORNECIMENTO OU À
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 
10.1. Os (02) dois cartões SIMCARD de telefonia satelital, especificados neste TR,
deverão ser encaminhados à Av. Cruz Cabugá, nº 1357, Santo Amaro, Recife-PE, na
mesma postagem, pela Proponente.
10.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda
a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente
alguma restrição;
10.3. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de
pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo momento inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor,
prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa;
10.4. Será inabilitado o proponente que deixar de apresentar quaisquer documentos
exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Termo de
Referência, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006;
10.5. Os casos omissos deverão ser dirimidos com base na Lei nº 14.133, de 2021;
10.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

 

 

Recife, 26 de Abril de 2024.

 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
 
 
 

Danielle Karla da Silva – 3º SGT PM
Auxiliar da Gerência de Tecnologia da Informação e Telecomunicações

 
Aprovo o presente Termo de Referência
 
 

Dalasiel Lima dos Santos - MAJ PM
Resp. pela Gerência de Tecnologia da Informação e Telecomunicações
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Documento assinado eletronicamente por Dalasiel Lima dos Santos, em
26/04/2024, às 16:23, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Danielle Karla da Silva, em
26/04/2024, às 16:29, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 43994819 e o código CRC AD8B49D4.

Referência: Processo nº 0010300016.002580/2023-65 SEI nº 43994819
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